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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 089/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 029/2024 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006 – ESTATUTO NACIONAL DA 

MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PELA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2000 

– LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E DECRETO MUNICIPAL Nº. 42/2023. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em cessão de direito de uso (locação) do sistema integrado de controle 

operacional e administrativo da Estação de Tratamento de Água do SESAM. 

 

SETORES: SISTEMA DE AGUA.  

 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 09/01/2025 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08h30min HORAS DE 09/01/2025 

INÍCIO DA SESSÃO: 09h00min HORAS DE 09/01/2025 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br 

PORTARIA Nº. 022/2024 DE 23 de Abril de 2024: Pregoeiro Oficial: Ernane José Constancia 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 28.655,50 (vinte e oito mil seiscentos e cinqüenta e cinco e cinqüenta 

centavos). 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

ESCLARECIMENTOS:Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br> edital PE 029/2024> 

esclarecimentos. 

Telefones: (37)3333-1457 ou (37)3333-2751 

Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h00min e de 13h00min às 16h00. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com as mudanças aplicadas pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, disciplinadas pelo Decreto Municipal Nº 

1642 de 12 de Abril de 2023, salientamos a necessidade de anexar à plataforma da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br) a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário da abertura da sessão pública. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 089/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 029/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL   

 

1 – PREÂMBULO 

1.1 – O SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL MUNICIPALDE CARMÓPOLIS DE MINAS-MG, realizará a 

Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br) a qual, conforme especificado no ANEXO I deste edital. 

1.2 – Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. Ernane Jose Constancia, Agente de Contratação, neste ato designada Pregoeiro, e 

pela Equipe de Apoio designados pela Portaria n°. 022/2024, anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 

14.133/21, Decreto Municipal nº 1642/2023, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

1.3 – O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site do SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS DE MINAS-MG, através do endereço eletrônico www.sesamcarmopolis.com.br,na 

Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede do 

SESAM, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 

1.4 – Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou revogação, 

deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site do 

SESAM, www.sesamcarmopolis.com.br. 

1.5 – A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou não visualize a 

alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

 

2 – OBJETO 

2.1– Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada em cessão de direito de uso (locação) do 

sistema integrado de controle operacional e administrativo da Estação de Tratamento de Água do SESAM, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ANEXADAS NESTE EDITAL. 

 

3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de 

qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos, sendo necessário que o interessado esteja credenciado junto à Plataforma 

Licitar Digital. 

3.2 – Não poderá participar do presente certame a empresa: 

3.2.1 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas condições do 

impedimento, e as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio 

majoritário que tenham sido apenados com proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992 e alterações posteriores. 

3.2.2 – Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do objeto do presente certame. 

3.2.3 – Não será permitida a participação em consórcio; 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.sesamcarmopolis.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.sesamcarmopolis.com.br/
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3.2.4 – Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu quadro técnico 

sejam servidores da Administração Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data desta licitação. Será vedada também a participação de licitantes que possuam em seus quadros funcionais 

profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos 

últimos 12 (doze) meses, devendo apresentar declaração de atendimento a tal requisito. 

3.2.5 – Não será permitida a participação de licitantes que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.2.6 – Não será permitida a participação de licitantes quando caracterizar nepotismo, conflito de interesses, tráfico de influência 

ou qualquer das vedações contidas no Decreto Rio nº 51.240/2022. 

3.2.7 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, empresas controladoras, 

controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

3.2.8 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica 

que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.2.9 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.10 – Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;  

3.2.11 – Empresa com falência decretada ou de insolvência civil. 

3.2.12 – Não será permitida a participação de pessoas físicas neste pregão. 

3.3 – A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às 

penalidades cabíveis. 

 

4 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo 

site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir 

sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis,limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.1.1 – Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização do Certame. 

4.2 – Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer 

até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá 

efeito de recurso. 

4.3 – A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do Certame. 

4.4 – As comunicações referentes ao certame serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial do Município de 

Carmópolis de Minas, (www.diariomunicipal.com.br/amm-mg), à exceção das comunicações relativas a pedidos de 

esclarecimentos e a impugnações ao edital, as quais serão feitas apenas por divulgação no site www.sesamcarmopolis.com.br; 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg
http://www.sesamcarmopolis.com.br/
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b) As dúvidas relativas à especificação do objeto poderão ser esclarecidas pelo e-mail 

administracao@sesamcarmopolis.com.br, sendo que as respostas serão disponibilizadas no site www.sesamcarmopolis.com.br 

(link“licitações”), ficando acessíveis a todos os interessados; 

4.5 – Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

 

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIAPAÇÃO 

5.1 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet,mediante condições de segurança (criptografia 

e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2 – Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br). 

5.3 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao SESAM, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4 – O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal 

pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.5 – A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observando data e horário limite estabelecido.   

5.6 – O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste 

Edital.  

5.7 – COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” 

EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 

e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

http://www.sesamcarmopolis.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado 

como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

5.8 – A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 

Edital. 

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 

acesso e senha intransferíveis. 

6.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

6.5 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

6.6 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.7 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.8 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e 

já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no 

prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

6.9 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.9.1 – Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via sistema. 

6.10 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.11 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua 

portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

6.12 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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6.13 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 – Valor unitário e total do lote e seus itens; 

7.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

7.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 – O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.6 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando 

participarem de licitações públicas. 

7.7 – No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do pregão Eletrônico, 

deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

7.8 – Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a proposta, 

previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação. 

 

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

8.2 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1 – Cédula de Identidade do proprietário se firma individual. 

8.2.2 – Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

8.2.3 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, para as sociedades empresárias, devidamente registrado e 

atualizado e, no caso de sociedade por ações, fazendo-se acompanhar dos documentos de eleição de seus administradores;  

8.2.4 – Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova da Secretaria em exercício;  

8.2.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos os 

documentos estarem traduzidos para o vernáculo por tradutor oficial;  

8.2.6 – Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da empresa deverá ser compatível com 

o objeto licitado.  

8.3 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de 

comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

8.1 – Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada: 
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b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de 

regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 

358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 

na forma da Lei; 

e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 

suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

8.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a – Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo cartório do distribuidor do estabelecimento principal (sede) da 

pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação. 

8.5 – A documentação relativa à IDONEIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA constituirá em: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço 

das Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”, as demais empresas 

deverão apresentar fotocópia autenticada das folhas do livro, “Diário” onde o balanço se acha regularmente transcrito (com 

fotocópias autenticadas da página de abertura e da página de fechamento desse Livro Diário). 

b) Comprovação da Boa Situação Financeira da Licitante, através do cálculo de índices contábeis abaixo previstos, devendo 

apresentar separadamente os seguintes elementos, mediante preenchimento do quadro abaixo. 

* Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,00 (um inteiro); 

 * Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,00 (um inteiro)  

 * Grau de Endividamento (GE) igual ou inferior a 0,50 (cinquenta centésimos). 

 * Os Índices serão calculados pelas fórmulas, conforme quadro abaixo: 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA CAPACIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA 

            

       

  

ILC = Índice de Liquidez 

Corrente 

 

    

       

  

  

   

    

       

  

ILG = Índice de Liquidez 

Geral 

 

    

 

AC 

     

  

  

   

    ILC = 
 

     

  

GE – Grau de Envidamento 

 

    

 

PC 

     

  

  

   

    

       

  

AC = Ativo 

Circulante 

  

    

 

(AC + RLP) 

     

  

  

   

    ILG = 
 

     

  

PC = Passivo 

  

    

 

(PC + ELP) 
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Circulante 

  

   

    

       

  

RLP = Realizável a Longo 

Prazo 

 

    

       

  

  

   

    

 

(PC + ELP) 

     

  

AT = Ativo total 

  

    GE = 
 

     

  

  

   

    

 

(AT) 

     

  

                            

DATA: NOME DA 

FIRMA: 

IDENTIFICAÇÃO QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELAS 

INFORMAÇÕES: 

 

8.6 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a – Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove aptidão da proponente para o fornecimento do objeto licitado, que comprove atividade pertinente e compatível em 

características e prazos com o objeto licitado. 

Nota 01 – A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 – As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) 

dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da União), no Acórdão nº 

1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. 

Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 

14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou 

falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 

 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PRPOSTAS E FOMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

9.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Projeto Básico. 

9.3 – Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

9.5 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 

aceitação. 

9.6 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

9.7 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.8 – O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
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9.9 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

9.10 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.11 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

9.12 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.13 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.14 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.15 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

 

9.16 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela 

equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17 – Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 

Pregoeiro. 

9.18 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.19 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante. 

9.20 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.21 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 

será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.22 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 1642/2023. 

9.24 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25 – A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após 

a comunicação automática para tanto. 

9.26 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele 

9.15.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor  
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intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

9.27 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 

nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

9.28 – A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 

haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado. 

9.29 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 

14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

9.29.1 – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

9.29.2 – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

9.29.3 – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

9.29.4 – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

9.29.5 – empresas brasileiras; 

9.29.6 – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.29.7 – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

9.30 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

9.31 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.32 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente atualizará a proposta do 

fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao 

licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.34 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 – Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no art. 9º e no art. 10º do Decreto Municipal n.º 1642/2023. 

10.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 
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10.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.5 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.6 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.7 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.8 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8.1 – Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação da proposta para todo o 

lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

10.9 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

10.10 – O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

10.11 – Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.12 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes pelo “chat”. 

 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 – Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o valor máximo aceitável, os prazos para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste 

Edital. 

11.2 – O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior vantajosidade imediatamente após 

a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance 

de menor valor/ mais vantajoso. 

11.3 – Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação 

das condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

11.4 – No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre preços unitários e 

totais, os primeiros. 
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11.5 – Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

11.6 – Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1 – Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do 

material licitado; 

11.6.2 – Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, 

manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

11.7 – Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado 

para a aquisição do bem. 

11.7.1 – Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes. 

11.8 – Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o 

procedimento e contratado o objeto da licitação pela autoridade competente. 

11.9 – Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade 

fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 

conhecidos após o julgamento. 

 

12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

12.1 – A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de pregão 

eletrônico. 

12.1.1 – Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de forma proporcional. 

Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor 

atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro. 

12.1.2 – O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma para que o fornecedor 

faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário. 

12.2 – Deverá, contudo o licitante vencedor, encaminhar por e-mail (administracao@sesamcarmopolis.com.br,) a indicação do 

banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas); 

 

13 – DO RECURSO 

13.1 – O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, 

implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a contratar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  

13.3 – Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.3.1 – Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 

recurso.  

mailto:licitacoes@sesamcarmopolis.com.br
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13.3.2 – A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a decadência do direito 

de recurso e, via de consequência, a contratação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.  

13.4 – A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, 

no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 

sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

13.5 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14 – DA CONTRATAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 – O objeto da licitação será contratado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de 

recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório. 

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 – Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-mail a assinar o contrato, que 

obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do 

direito à contratação. 

15.2 – O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente que não a homologação 

do processo licitatório ou outra for sua decisão. 

15.3 – Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação das sanções estabelecidas no 

item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante 

vencedora neste instrumento. 

15.4 – O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21. 

 

16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1– O contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado na minuta contratual. 

16.2 – Se a empresa vencedora deixar de entregar o produto/serviço dentro das especificações estabelecidas, será responsável 

pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 

penalidades previstas neste instrumento. 

16.3 – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme a lei 14.133/2021. 

 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 – Executar o objeto de acordo com o Edital e com a proposta apresentada; 

17.2 – Manter, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.3 – Informar ao SESAM o nome, endereço e telefone do responsável pelo gerenciamento da empresa; 
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17.4 – Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o SESAM, em razão de 

acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da Licitante ou de quem em seu nome agir; 

17.5 – Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 

despesas referentes aos materiais, inclusive licença em repartições públicas, registros e outros; 

17.6 – Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, uniformizado e identificado; 

17.7 – Responsabilizarem-se integralmente pelos produtos contratados, disponibilizando todos os equipamentos e mão de obra 

necessária, inclusive Equipamentos de Proteção Individual – EPI, conforme NR 06 e demais normas vigentes, bem como 

assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em 

ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relação 

com o contrato com o SESAM; 

17.8 – Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 

seus prepostos ou empregados, em atividade nas dependências do CONTRATANTE quando for o caso, desde que fique 

comprovada a responsabilidade, nos termos do artigo 120, da Lei nº 14.133/2021; 

17.9 – Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras disposições legais, federais e 

distritais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou 

jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho; 

 

18 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 – Para garantir o cumprimento da presente aquisição, o SESAM se obriga a: 

18.2 – Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento e no Edital; 

18.3 – Realizar rigorosa conferência das características do fornecimento de bens ou serviços entregues, somente atestando os 

documentos da despesa quando comprovado o cumprimento do que foi pactuado no contrato; 

18.4 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

18.5– Permitir livre acesso dos empregados da contratada às instalações onde serão entregues os bens ou serviços, com 

permissão prévia, desde que estejam devidamente credenciados, portando crachá de identificação e exclusivamente para entrega 

dos bens ou serviços; 

18.6 – Acompanhar direta ou indiretamente a quantidade e qualidade dos bens ou serviços executados, verificando o 

atendimento às especificações e demais normas técnicas. 

 

19 – DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 – A Fiscalização e Gestão do contrato/empenho e do cumprimento do objeto contratado são de competência de servidores 

efetivos designados neste instrumento pela Autoridade Competente, nos termos do artigo 117 da Lei n.º 14.133/2021, o qual será 

o responsável por receber, conferir e atestar nota fiscal/documento de cobrança e assinar e liquidar as despesas oriundas deste 

processo; 

19.2 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material/serviços inadequados ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021; 

19.3 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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19.3.1 – A fiscalização do contrato será de responsabilidade do servidor José Ângelo Vasconcelos. 

19.3.2 – Compete ao Fiscal do contrato: 

19.3.2.1 – Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, o titular da 

fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito ao Setor Jurídico, que tomará as providências para que se apliquem as 

sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e no contrato/ata, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos 

causados por sua omissão; 

19.3.2.2 – Receber, conferir e atestar as notas fiscais e notas de empenho devidamente assinadas e liquidadas, encaminhando-as, 

juntamente com as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, em vigor, à unidade competente para posterior pagamento; 

19.3.2.3 – Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos neste Termo de Referência e no 

contrato; 

19.3.2.4 – Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, devendo comunicar 

formalmente à empresa o descumprimento das mesmas; 

19.3.2.5 – Encaminhar ao Setor competente, cópias dos documentos escritos que comprovem as comunicações/solicitações de 

providências, para arquivamento aos autos do processo correspondente; 

19.3.2.6 – Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas previamente estabelecidos, para efeito 

de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso; 

19.3.2.7 – Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos/materiais 

empregados são adequados para garantir a qualidade desejada do objeto, ordenando à CONTRATADA corrigir, refazer ou 

reconstruir as partes relativas ao fornecimento de bens ou prestação de serviço, objeto deste processo, executados com erros, 

imperfeições ou em desacordo com as especificações; 

19.4 – DO GESTOR DO CONTRATO 

19.4.1 – A gestão do contrato será de responsabilidade da servidora Carmen Cristina Costa Assis. 

19.4.2 – Compete ao Gestor do Contrato:  

19.4.2.1 – Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à autoridade superior 

imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias a não solução de continuidade do fornecimento dos bens ou da 

prestação do serviço; 

19.4.2.2 – Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

19.4.2.3 – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 

19.4.2.4 – Comunicar ao Departamento Jurídico, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas pela 

CONTRATADA e passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a terceirizada; 

19.4.2.5 – Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, sempre que as obrigações financeiras não forem 

liquidadas dentro do prazo estipulado neste Termo de Referência, a fim de que aquela unidade possa planejar a obtenção de 

reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar, se for o caso. 

 

20 – DO PAGAMENTO 
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20.1 – O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da Licitante CONTRATADA, por ordem bancária, em 

até 05(cinco) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, 

cumpridos os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da HABILITAÇÃO FISCAL 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;  

– Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante;  

– Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

–Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da certidão negativa, ou 

positiva com efeito negativo, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

20.2 – DADOS PARA FATURAMENTO:        

           SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL – SESAM 

           CNPJ: 20.898.698/0001 – 11 

           INSCR. ESTADUAL: 1.457.233.020.027 

           PRAÇA NOSSA SENHORA DO CARMO, 238        

          TEL 037 3333 1457, CEP- 35534.000 – CARMÓPOLIS DE MINAS – MG 

20.3 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à licitante 

vencedora, pelo representante do Serviço de Saneamento Ambiental Municipal e o pagamento ficará pendente até que aquela 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o SESAM; 

20.4 – Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será 

gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 

20.5 – A não realização do pagamento no prazo estipulado, implicará ao SESAM o pagamento de encargos, calculados com base 

INPC, IPCA ou IGPM, pro rata die, entre a data do efetivo pagamento e a data em que era devido, sobre o valor do débito; 

20.6 – OS PAGAMENTOS AOS FORNECEDORES SERÃO FEITOS DAS SEGUINTES FORMAS: 

a) Através de Boleto Bancário; 

b) TEV – Transferência Eletrônica de Valores entre contas de um mesmo banco mesmo que as agencias sejam diferentes. No 

caso concreto, para que o SESAM possa realizar a TEV é necessário que a CONTRATADA tenha conta na Caixa Econômica 

Federal e Sicoob; 

c) TED – Transferência Eletrônica Disponível. Caso a CONTRATADA opte por esta forma de pagamento, as despesas com 

tarifas bancárias serão de sua inteira responsabilidade. 

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio dos documentos para o e-

mail: compras@sesamcarmópolis.com.br ou compras2@sesamcarmopolis.com.br 

 

21 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

21.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes dotações: 999 – 0302 17 512 01702 2.307 

339040 02 0000. 

 

22 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

mailto:compras@sesamcarmópolis.com.br
mailto:compras2@sesamcarmopolis.com.br
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22.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade das informações 

prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes 

sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o SESAM, na entrega da mercadoria/prestação do 

serviço/execução da obra, ainda que inicial intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em 

situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o 

serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o 

serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

22.2 – As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser 

analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

22.3 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

22.4 – EXTENSÕES DAS PENALIDADES 

22.4.1 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o 

CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

22.4.1.1 – Retardarem a execução do pregão; 

22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

22.4.1.3 – Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

23 – DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO 

23.1 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelo CONTRATO, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 

da Lei nº 14.133/21. 

 

24 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 – Homologada a licitação o CONTRATADO receberá autorização de fornecimento ou instrumento equivalente pelo setor 

de compras; 

24.2 – Caso o CONTRATADO não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo com a sua proposta, 

serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 

24.3 – É facultado o PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do julgamento promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos 

competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
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24.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta licitação, somente será 

analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

24.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do contratado em entregar o produto, dentro do prazo estabelecido neste edital, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

24.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo contratado, observada a ordem de classificação nesta licitação. 

24.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos 

artigos137 a139. 

24.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125. 

24.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos documentos de habilitação 

apresentados na sessão. 

24.10 – A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição específica não ficando 

necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser 

fornecido de forma fracionada ao mesmo. 

24.11 – É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização expressa da 

Administração. 

24.12 – A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente comprovado. 

24.13 – O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 

possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

24.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

24.15 – Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação serão prestadas pelo 

PREGOEIRO pela plataforma de licitações Licitar Digital www.licitardigital.com.br e pelo email 

administracao@sesamcarmopolis.com.br, 

24.16 – Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo Proposta 

24.17 – Interessados poderão adquirir cópia do Edital via download do arquivo através do Portal Eletrônico 

www.licitardigital.com.br ou www.sesamcarmopolis.com.br 

24.18 – O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois o simples registro de 

proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, 

independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

24.19 – No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as disposições do primeiro. 

24.20 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacoes@sesamcarmopolis.com.br
http://www.licitardigital.com.br/
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24.21 – Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou 

informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, 

§ 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  

24.22 – É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou 

de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 

e no Código Penal Brasileiro. 

24.23 – O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou anulá-la, no 

todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, 

desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

24.24 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

24.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

24.26 – Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 

11h e das 13h às 17h ou pelo telefone (37)3333-1457/2751 e e-mail: administracao@sesamcarmopolis.com.br. Ainda, poderão 

ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

 

Carmópolis de Minas, 18/12/2024.                                                                                                

    

 DE ACORDO 

 

 

DIRETOR DO SESAM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacoes@sesamcarmopolis.com.br
http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATORIO Nº. 089/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº. 029/2024 

TIPO: MNOR PREÇO GLOBAL 

TERMO DE REFERENCIA 

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em cessão de direito de uso (locação) do sistema integrado de controle 

operacional e administrativo da Estação de Tratamento de Água do SESAM. 

Item DESCRIÇÃO  QUANTIDADE/  

01 SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO DA 

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

12 Meses 

02 IMPLANTAÇÃO 01 implantação 

 

1.1 – O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro 

de 2021. 

1.2 – Os bens/prestação de serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 – Descrição Detalhada das especificações do Sistema Integrado de Controle Operacional e Administrativo 

da ETA: 

 

1 – O Software a ser adquirido deverá conter, no mínimo, as especificações abaixo: 

 

1.1 – SEGURANÇA: 

O software deverá, obrigatoriamente: 

- ser instalado em Sistema Operacional Linux, assim garantindo a segurança e evitando acessos indesejados, 

manipulação de horas, valores, etc.  

- possuir firewall para controlar o acesso ao software. Com opção para bloquear classes, acessos indesejados, acesso 

interno e acesso externo. 

- o fornecedor deverá informar a maneira a qual os usuários terão acesso externo ao software. 

 

1.2 – MULTIUSUÁRIO: 

O software deverá permitir conexões simultâneas internas e externas, com velocidade no acesso das informações. 

 

1.3 – SISTEMA TOTALMENTE WEB 

O software deverá ser desenvolvido em linguagem totalmente web, acessível em qualquer lugar do mundo com 

acesso à internet e sem a necessidade da instalação de software. Seu acesso deverá ser possível por computador, 

notebook, celular ou tablet. 

 



SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL 

( Autarquia Municipal Criada pela Lei nº-946-A de 20/10/1980 e alterada pela lei nº 1.815 de 05/09/2006) 

Praça Nossa S. do Carmo, 238 - Centro - Carmópolis de Minas - CEP-35534-000 

 

21 

1.4 – FACILIDADE DE ACESSO 

O software deverá permitir a consulta dos dados em meses ou anos com rapidez e eficiência, eliminando assim a 

necessidade de guardar informações em papel. 

O software deverá permitir a anexação e armazenamento seguro dos documentos da ETA. 

 

1.5 – CONTROLE DOS OPERADORES 

O software deverá permitir controle total das ações dos operadores quanto aos horários de lançamento, valores 

digitados, acessos, etc. Cada usuário do software deverá ter sua senha e permissões individuais, deixando os acessos 

personalizados. Por exemplo, o operador poderá ser proibido de ver o lançamento dos outros operadores, evitando, 

assim, que ele possa copiar os dados ao invés de realmente fazer a análise.  

O software deverá conter controle de horário para lançamento das análises, o administrador do software poderá ser 

colocado um tempo de tolerância, onde a análise só será aceita dentro do período estipulado. Podendo também limitar 

o número de análises por turno, evitando que os operadores mudem escalas por conta própria. 

 

1.6 – BACKUP DIÁRIO 

A empresa que fornecer o sistema deve realizar o backup da base de dados automaticamente todos os dias, assim, 

qualquer problema que haja de hardware ou software no servidor, os dados da ETA estarão seguros. 

 

1.7 – CONTROLE DE ANOMALIA 

O software deverá alertar sobre qualquer anomalia detectada no sistema, deixando opção de justificativa por parte do 

operador, e comunicar o administrador, obrigatoriamente, por mensagem interna no sistema e torpedo SMS e 

somente o usuário que tiver permissão, pode alterar qualquer valor caso tenha sido erro de digitação. 

 

1.8 – ALERTA POR MENSAGEM DE CELULAR: 

O sistema deverá ser integrado a uma central de envio de SMS, assim qualquer anomalia deverá ser enviada por SMS 

para o celular dos responsáveis. O próprio gerente poderá configurar um ou mais celulares que irão recebe os alertas, 

independente da operadora. 

 

1.9 – LOGS DO SISTEMA 

Tudo que for feito no sistema, tanto pelo operador como pelo administrador, deverá ser gravado em log organizado e 

com consulta para as pessoas responsáveis. Esse log não poderá ter permissão para que nenhum usuário altere ou 

exclua. Trata-se da auditoria do sistema, os dados uma vez gravados, devem ficar intactos. 

 

1.10 – GRÁFICOS 

O sistema deverá gerar gráfico de todos os parâmetros analisados, tanto diário, mensal ou anual para que se tenha 

noção melhor da variação de resultados nos períodos desejados. Os gráficos deverão ser modernos e dinâmicos. Não 

poderão ser travados a um parâmetro, poderão comparar parâmetros entre anos, meses, dias e comparar vazão com 

turbidez de um ano para outro. 
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1.11 – PERSONALIZAÇÃO 

O sistema não poderá ser fechado, ou seja, tudo será adequado à realidade de da ETA, não ficando campo vago nem 

campo faltando, tudo que tiver no sistema deverá ter sentido e ser utilizado. O sistema deverá ser também 

personalizado, gerando relatórios que não sejam exigidos, mas que a autarquia/departamento pratique para análise 

mais apurada do tratamento. 

 

1.12 – NORMAS E PORTARIAS 

O sistema deverá estar de acordo Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 

2017, alterado pela Portaria GM/MS n° 888, de 04 de maio de 2021 e pela Portaria GM/MS n° 2.472, de 28 de 

setembro de 2021. e as disponibiliza para uma consulta rápida. 

 

1.13 – CONTROLES E RELATÓRIOS 

O sistema deverá conter os seguintes controles e relatórios: SisAgua, Bacteriologia, Qualidade, Técnico, Semestral, 

Obras, Bombas, Turbidez, Fluoretação, Análises Físico-Químicas, Estoque, Terceiros, JarTest, Produtos Químicos, 

Gastos na ETA, Volumes Tratado e Distribuído. 

 

1.14 – INTERLIGAÇÃO COM SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO 

O sistema poderá se conectar a equipamentos que gravem informações e tenham conexões compatíveis, dependendo 

de contato com o fornecedor e acordo para disponibilização dos dados. 

 

1.15 – PERCENTIL 95 

O sistema deverá fazer automaticamente o percentil 95 dos principais parâmetros, alimentando os relatórios 

pertinentes. 

 

1.16 – RELATÓRIOS SISAGUA 

O sistema deverá possuir os cadastros 2023 do SisAgua, disponibilizados em 01/01/2023 para:  

- Cadastro de Instituições de Abrangência Serviço Municipal e Outros 2023 

- Cadastro de Sistema de Abastecimento de Água 2023 

- Cadastro de Solução Alternativa Coletiva 2023 

- Cadastro de Solução Alternativa Individual 2023 

- Cadastro de Carro Pipa 2023 

O sistema deverá possuir os relatórios mensais 2023 do SisAgua, disponibilizados em Abril/2023 para:  

- Relatório Mensal de Sistema de Abastecimento de Água (SAA) 

- Relatório Mensal de Solução Alternativa Coletiva (SAC) 

O sistema deverá possuir os relatórios semestrais do SisAgua, disponibilizados em 29/08/2024:  

- Relatório Semestral de Sistema de Abastecimento de Água (SAA) 

- Relatório Semestral de Solução Alternativa Coletiva (SAC) 

 

* Os cadastros e relatórios referentes ao SisAgua 2023 devem estar no mesmo layout do fornecido pelo SisAgua em 
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2023 e todos os dados que já foram alimentados em outra parte do sistema devem ser importados automaticamente, 

configurados de acordo com cada estação/sistema/subsistema/distrito. 

 

1.17 – NA INTERNET 

 

1.17.1 – DIVULGAÇÃO 

O sistema deverá possibilitar que relatórios da qualidade (ou quaisquer que sejam) possam ser divulgados 

diretamente no site da autarquia/departamento. Com ou sem liberação do mês, o administrador poderá liberar o 

relatório assim que fizer a conferência total do mesmo. 

 

1.17.2 – RESUMO 

O sistema deverá conter um Link disponível pra colocar no site do SAAE com as principais informações da ETA em 

tempo real, tais como: Funcionamento, paralisações, vazão, volume distribuído e dos reservatórios, analises de água 

bruta, tratada, ponto da rede de distribuição e reservatório.  

 

1.18 – OBRIGATORIEDADE DE LEITURA DAS MENSAGENS 

Uma vez que as mensagens entre operadores/diretores/gerentes podem conter informações urgentes, o sistema deverá 

ser bloqueado, enquanto a pessoa não confirmar que recebeu e leu a mensagem.  

 

1.19 – CÁLCULO DE DURAÇÃO DE RESERVAÇÃO 

Uma vez alimentados os percentuais de volume dos reservatórios, o sistema deverá fazer uma projeção de quanto 

tempo duraria o estocado para abastecer a cidade nas condições atuais de operação. 

 

1.20 – TELA PRINCIPAL 

O sistema deverá ter na sua tela principal, Informações importantes para facilitar tomadas de decisões, todos os dados 

deverão ser atualizados instantaneamente e ser de fácil leitura: Funcionamento da Estação, Volume Gasto com 

limpeza de filtros, decantadores, floculadores, Volume Distribuído, Vazão Média, Última Vazão. 

 

1.21 – SISTEMA COMPLETO PARA CORREÇÕES RÁPIDAS 

O sistema deverá conter uma ferramenta avançada de apuração de dados, assim ela rapidamente te alerta sobre 

valores muito além ou muito aquém da média, após sua análise, poderá corrigir (caso seja constatado erro de 

lançamento) e automaticamente o sistema enviará uma mensagem para o operador responsável avisando da correção 

e alertando para ter maior atenção. Instantaneamente todos os dados serão recalculados para emissão de relatórios, 

etc. 

 

1.22 – ADMINISTRAÇÃO DO SERVIDOR/SISTEMA 

O sistema deve disponibilizar opções para o próprio administrador gerenciar os dados de sua estação: 

   - Acerto de hora do servidor; 

   - Criação de usuários com permissões, bloqueios, alertas; 
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   - Desligar servidor (caso de aviso da companhia elétrica sobre alguma manutenção); 

   - Desativação e criação de produtos químicos; 

   - Configuração de dados da empresa; 

   - Configuração de valores variáveis como: concentrações de produtos químicos, taxa domiciliar do IBGE, 

densidade de produtos, tempo de tolerância para lançamento das análises; 

    - Configuração de Metas para serem atingidas pelos operadores, exibindo durante o lançamento dos dados uma 

análise em cima de metas, sem afetar as exigências da portaria; 

   - Cadastro de Distritos ou Sistemas Alternativos Coletivos, que entrarão automaticamente no sistema; 

 

1.23 – FORUM 

O sistema deverá possuir um fórum que integra todos os usuários de todas as cidades onde o sistema estiver 

implantado, onde eles possam ler e também inserir tópicos no fórum, enriquecendo o conhecimento e, também, 

evitando passar por experiências negativas que outras estações já tenham passado. 

 

1.24 – DOCUMENTAÇÃO VIRTUAL 

O sistema deverá permitir jogar arquivos de vários formatos para o servidor, assim, além de acessíveis de onde quer 

que esteja (trabalhando como uma nuvem), poderá ter acesso rápido a relatórios terceirizados e documentos relativos 

à autarquia/departamento. 

 

1.25 – HISTÓRICO DA ESTAÇÃO: 

O sistema deverá conter o histórico da ETA: operacional, microbiologia, análises. Poderá também ser possível 

alimentar o histórico, com fotos, documentos, cronologicamente desde a bacia até os riscos à saúde.  

 

1.26 – ANÁLISE DE TERCEIROS 

O sistema deverá possuir um registro de análises para escolas, hospitais, bem como pessoas físicas e emissão 

relatório com campos para assinatura já configurada, gerando um documento e também tendo esse registro seguro e 

com acesso posterior rápido. 

 

1.27 – ASSINATURA CONFIGURADA POR RELATÓRIO E ASSINATURA DIGITAL 

O sistema deverá conter uma configuração de quais usuários assinam quais relatórios, assim o administrador poderá 

informar quem assina cada um dos relatórios do sistema, responsabilizando as pessoas nos setores aos quais 

pertencem. Além disso, precisa que haja uma configuração de período desse vínculo, uma vez que pessoas podem 

sair do sistema ou mudar de cargo e deixarem de assinar algo. É necessário que haja uma opção de inserir a imagem 

da assinatura do usuário, opcionalmente, para que este possa assinar o relatório virtualmente, registrando todos os 

dados dessa assinatura virtual e os responsáveis possam imprimir os relatórios com a assinatura de todos ( manual ou 

virtual ). O sistema precisa permitir que as mencionadas assinaturas virtuais ( imagens da assinatura ) possam, 

opcionalmente, já aparecer nos relatórios que o usuário estiver marcado sem a necessidade dele entrar e clicar para 

assinar, no caso de coisas corriqueiras ou relatórios diários, por exemplo, para que seja facilitado o processo de 

impressão de documentos já assinados. 
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1.28 – CONTROLE DE CUSTO 

O sistema deverá permitir um controle de materiais gastos, custo mensal, custo da água e gasto com lavagens. Tudo 

configurável, onde o usuário mesmo lança o L/Kg do produto, despesa com pessoal, consumo com energia. Todos os 

dados de consumo de produtos químicos vêm diretamente dos lançamentos, bastando lançar o valor do L/Kg. 

 

1.29 – ENERGIA ELÉTRICA 

O sistema deverá permitir o lançamento dos grupos e conjuntos de bombas e padrões para que o usuário possa 

alimentar os dados vindos das contas e ter essas informações de forma rápida, bem como colocar valor de KWh e 

gerar relatórios de despesa com energia. 

 

1.30 – ESTOQUE 

O sistema deverá possuir controle completo de estoque: com correção de saldo, entrada, saída, relatório diário, 

mensal e anual. O estoque pode ser configurado com criticidade, onde o administrador receberá aviso para comprar o 

produto em questão, quando o mesmo atingir sua criticidade. 

 

1.31 – LABORATÓRIO 

O sistema deverá contar um módulo completo para laboratório com a finalidade de completar o lançamento feito 

pelos operadores e, assim, poder completar automaticamente os relatórios que necessitam de análises dos diversos 

pontos de análise internos e externos espalhados pela cidade, sendo assim precisa contar: 

- Cadastro dos Sistemas de Distribuição: sejam eles Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) ou Solução 

Alternativa Coletiva (SAC), bem como gravação do tipo de manancial e possibilidade de desativar/ativar esses 

Sistemas; 

- Gerenciamento completo dos Tipos de Pontos de Leitura, como: Reservatório, Pontos da Rede, Saída do 

Tratamento, Água Filtrada, etc, com ativação e desativação; 

- Configuração do SisAgua para que os pontos, citados no item anterior, possam ser atrelados aos diferentes 

segmentos de análise do sisagua ( Saída do Tratamento Físico/Química, Turbidez Pós-filtração ou Pré-desinfecção, 

Saída do Tratamento Microbiológica e Sistema de Distribuição ) para que possam aparecer, automaticamente, os 

resultados lançados conforme a necessidade de entendimento de cada químico responsável pela estação; 

- Especificação de quais parâmetros lançados pelos operadores correspondem aos principais parâmetros que serão 

computados dentro da Saída do Tratamento do Sisagua, Relatório de Qualidade e Controle Mensal, são eles: 

Turbidez, Cor, pH, Fluoreto e Cloro Residual Livre; 

- Configuração das técnicas utilizadas, portarias as quais seguem e método de incubação para alimentação dos 

relatórios de terceiros e análises de laboratório; 

- Nome e Cargo dos responsáveis por assinar os relatórios, bem como configuração de quais relatórios esses 

responsáveis deverão assinar (Microbiologia, Sisagua, Terceiros ) 

- Manipulação completa dos parâmetros que compõem o lançamento de análise do laboratório, para que os 

laboratoristas/químicos possam adequar parâmetros à suas necessidades, configurando: 

   - Unidade  de Medida 
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   - Valor Mínimo e Máximo Permitidos para Saída do Tratamento e Sistema de Distribuição 

   - Ordem de lançamentos dos parâmetros 

- Campo número ou texto e, se numérico, quantos decimais serão considerados 

   - Se o parâmetro considera o zero ( 0,00 ) como análise feita para entrar em contagem e média 

   - Ativar e desativar campos, para o caso de parâmetros que deixaram de ser analisados, bem como inclusão de 

novos parâmetros feitos pelo laboratório 

- Configuração, cadastro, alteração e exclusão de Pontos de Coleta de forma ordenada e vinculada: o sistema deve 

relacionar o ponto de coleta a um sistema de distribuição, a um tipo de ponto referente à origem do ponto, a um 

bairro e também ser interligado ao Google Maps porque, sendo assim, poderemos gravar as coordenadas do ponto de 

captação para envios aos órgãos fiscalizadores bem como servir de orientação para os coletores; 

- Controle Completo de Rota para os pontos de coleta: o sistema deve, se for desejo dos responsáveis, ativar o 

controle de rotas, assim, atrelados da mesma forma que na descrição anterior, relacionar os pontos que deverão ser 

inclusos nas rotas ( sendo essas cadastráveis e alteráveis da forma que os responsáveisdesejarem ).Apesar de 

atrelados, deve se permitir que pontos de outro sistema sejam adicionais à uma rota, para facilitar coleta de pontos 

onde os sistemas se aproximam. 

- Lançamentos das análises respeitando todas as configurações e relações citados anteriormente: o lançamento deve 

exibir os pontos de coleta de forma ordenada com filtros para sistemas de distribuição, tipos de pontos, bairro, 

segmentos do sisagua ( Água Filtrada, Saída do Tratamento, Sistema de Distribuição e/ou Outros ), busca por código 

ou por palavras-chave contidas no endereço do ponto para que facilite o lançamento das análises, uma vez que toda 

estação contém muitos pontos possíveis de leitura pela cidade, além dos inclusos no próprio sistema de 

captação/tratamento/distribuição. O lançamento de análises deve destacar parâmetros fora dos padrões configurados 

já no lançamento, conter máscaras de formatação de campos para que, automaticamente, corrija lançamentos errados 

dentro da conformidade da configuração estipulada em cada parâmetros pelos responsáveis. Deve também exibir 

unidade de medida e valores mínimos e máximos ( caso tenham ) de cada parâmetro. O sistema precisa ter uma opção 

de auxílio de lançamento onde organize para o lançador, tudo que ainda não foi lançado, então os pontos que não tem 

lançamento serão destacados. O sistema precisa contar uma impressão de pontos filtrados conforme a necessidade 

com os parâmetros em branco, para que possa ser preenchido pelos laboratoristas antes de lançar os dados no sistema, 

caso tenha necessidade da documentação em papel, nessa impressão em branco precisa que o responsável possa 

retirar parâmetros que não serão analisados em determinado momento de forma momentânea ou definitiva e atrelada 

a um sistema de distribuição e/ou rota. Todos os itens citados devem ser contidos na opção de recoleta para quando 

se fizer necessário uma recoleta em algum ponto, possa se registrar essa análise de forma ordenada mas sem misturar 

com análises de primeira coleta. Por fim, deve-se ter filtro para ano, mês e/ou dia com impressão de análises e 

também com opção de não imprimir campos que não tenham sido analisados ( NR: Não Realizado ). 

- O módulo de laboratório deve conter uma prévia do que será visto no SisAgua Mensal, separado por Sistema de 

Distribuição contendo exatamente o que será exibido, no que se refere a análises físico-químicas e microbiológicas, 

dentro do sisagua, além disso: todos os campos do sisagua devem conter um relatório analítico de cada ítem que 

compôs o sisagua do parâmetro: contagem total e parcial com dia, hora, origem ( operadores ou laboratório ) valor e 

em qual coluna/linha de preenchimento do sisagua esse dado se adequou para que se chegasse aos valores informados 

ao relatório ( Percentil 95 e Faixas de Valores estipulados por cada parâmetro ), com esse relatório analítico o 



SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL 

( Autarquia Municipal Criada pela Lei nº-946-A de 20/10/1980 e alterada pela lei nº 1.815 de 05/09/2006) 

Praça Nossa S. do Carmo, 238 - Centro - Carmópolis de Minas - CEP-35534-000 

 

27 

responsável saberá exatamente de onde veio cada análise alimentada no sisagua e poderá corrigi-la ou valida-la 

conforme a necessidade e veracidade do lançamento. 

 

1.32 – OPERAÇÃO 

O sistema deverá controlar o horário de funcionamento da estação (bem como as suas paralisações e os motivo 

destas), consumo de produtos (lançamento, quando estes não forem feitos de forma automática), lançamento de 

funcionamento de bombas de água bruta e tratada, lavagem de filtros, decantadores e floculadores, jartest, 

observações. 

 

1.33 – LIMPEZA DE RESERVATÓRIOS 

O sistema deverá permitir o cadastro de todos os reservatórios, pelo próprio administrador. E a partir dai os 

operadores alimentarão início e fim das lavagens e as observações. O sistema deverá emitir relatório das últimas 

lavagens de cada reservatório para que você se programe para mantê-los sempre limpos. 

 

1.34 – MANOBRAS DE REDE: 

O sistema deverá permitir o cadastro de endereço, a data e hora de início e fim das manobras de rede, além de tudo 

ser separado por sistema (principal e distritos) e o usuário poderá marcar se houve reparo, intermitência ou falta de 

água, podendo utilizar para alimentar a parte pertinente do SisAgua. 

 

1.35 – ORDEM DE SERVIÇO: 

O sistema deverá possuir controle completo de ordem de serviço para casos em que o telefone para clientes toque na 

estação após horário comercial, por exemplo, assim o operador poderá lançar toda solicitação e a administração 

poderá emitir as guias pela manhã, ao final de todo processo o sistema emitirá relatório com percentual e informações 

sobre maiores reclamações, soluções, etc. 

 

1.36 – RELATÓRIOS  

O sistema deverá possuir os seguintes relatórios para auxiliar na tomada de decisão e controle da estação: 

 

 1.36.1 – ADMINISTRATIVOS 

   - Anual: relatório com informações anuais, divididas por mês, essenciais na alimentação do SNIS. 

   - Bomba – Pico: reúne todas informações de funcionamento de bomba que estejam trabalhando no horário de pico 

   - Capacidade: uma vez que você informar a projeção de vazão da ETA, o sistema informará diariamente, 

mensalmente e anualmente se a estação está ociosa ou com sobrecarga. 

   - Carreira Filtração: relatório completo com gráfico das lavagens de filtro, montando a carreira hora individual e 

geral dos filtros da estação. 

   - Diário: resumo de todas operações efetuadas na estação durante um dia, uma completa gama de informações para 

saber o que aconteceu em tal dia. 

   - Funcionamento: relatório que mostra os intervalos de funcionamento e com totalizador mensal, para saber quanto 

tempo sua estação operou. 
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   - Horário Análises: reúne todas as análises, destacando quem lançou fora do tempo estipulado, podendo ver 

claramente os operadores que estão demorando a lançar. 

   - Indicadores: relatório dinâmico feito para ficar na portaria/recepção da autarquia/departamento, assim ele mostra 

os principais parâmetros, com gráficos, para a população que estiver sendo atendida. 

   - Mensal: o antigo “mapão” muito utilizado nas estações, que reúne informações de volume, filtros, análises físico-

químicas e microbiológicas, bem como todo consumo e dosagem de produtos químicos. 

   - Não conformidade: reúne todos os parâmetros fora do padrão, informando qual parâmetro foi analisado com falha, 

que dia, quem o fez, etc. 

 

  1.36.2 – FLUORETAÇÃO 

  Relatórios diário, mensal e anual sobre a fluoretação, dando eficiência, gasto de flúor, vazão, volume, etc. 

 

 1.36.3 – TURBIDEZ 

     Relatórios completos da turbidez, totalmente adequados à Portaria Nº 888 (Agora anexo XX da Portaria de 

Consolidação nº 5 de 03/10/17 Página 377), adequando o sistema ao ano da portaria que você esteja operando, para 

poder calcular se você atingiu a meta de, a partir do quarto ano, 95% das amostras <= 0,5 uT. 

 

1.36.4 – BOMBAS 

Relatórios tanto de água bruta como tratada, informando horário de funcionamento, intervalos e consumo em KWh. 

 

1.37 – TREINAMENTO: 

O treinamento do sistema deverá ser feito de forma individual, para que os operadores, principalmente, não fiquem 

acanhados caso tenham muitas dúvidas e fiquem sem entender o sistema.  

 

1.38 – SUPORTE: 

O suporte do sistema deverá ser feito através de mensagem no próprio sistema, email, telefone fixo da empresa, 

celular dos técnicos, SMS e WhatsApp. 

1.39 – ATUALIZAÇÃO: 

Qualquer atualização de Portaria deverá ser feita sistematicamente pelos técnicos do sistema e atualizada o mais 

rápido possível. Solicitações de particularidades para a estação deverão ser feitas entre 2 a 7 dias úteis, dependendo 

de cada caso. 

 

1.40 – FERRAMENTA PARA AUXÍLIO NO PREENCHIMENTO DO SNIS(Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento) 

O sistema deverá conter uma ferramenta que segue os padrões de preenchimento do SNIS (www.snis.gov.br), 

segmentada por menus, conforme o próprio SNIS, para que cada colaborador preencha os dados do seu setor, com a 

finalidade de, na abertura do SNIS, o responsável pelo preenchimento tenha todas as informações reunidas na mesma 

disposição do SNIS, são elas: 

http://www.snis.gov.br/
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AGREGADOS: Descritivos – Cadastrais – Gerais – Financeiros – Água – Esgotos – Qualidade – Tarifas. 

Em cada item, o sistema deverá possui: links úteis com acesso direto aos principais menus do SNIS, arquivos úteis 

com manuais e glossários de preenchimento do SNIS, contatos diretos com o próprio suporte do SNIS. Além disso, o 

sistema deverá permitir importar os dados de exercícios anteriores, facilitando o preenchimento no caso de 

parâmetros que dificilmente mudam, agilizando o processo e evitando retrabalho.  

Para auxiliar a análise do andamento do preenchimento, o sistema deverá fornecer um percentual preenchido em 

relação ao exigido pelo SNIS, destacando os campos obrigatórios para que o colaborador possa focar, primeiramente, 

nos campos exigidos no preenchimento. Com o intuito de agilizar o preenchimento e consulta, no topo de cada item, 

o colaborador pode alterar o exercício para analisar anos anteriores e mudar o sistema de água. 

Para que se evite a perda de prazo, uma vez que a inadimplência do SNIS impossibilita o acesso a recursos do 

Ministério das Cidades, deverá existir um calendário no topo de cada arquivo, destacando a etapa atual do 

preenchimento, as etapas futuras e as etapas já vencidas, assim o colaborador pode trabalhar o tempo todo ciente dos 

prazos a serem cumpridos. Qualquer valor que possa ser aproveitado no sistema,deverá ser buscado e preenchido de 

forma automática, como, por exemplo: volume de água, volume de serviço, quantidade de análises de cloro, turbidez 

e coliformes totais, bem como os valores fora do padrão destes. 

Para facilitar o entendimento de cada campo, ao parar o mouse sobre o campo, o sistema dará a explicação detalhada, 

exatamente como no SNIS, para que a dúvida possa ser sanada de forma rápida e precisa. 

Por último, a ferramenta faz os cálculos automaticamente, como no SNIS, para que não se preencha dados que serão 

gerados automaticamente dentro do SNIS e para que já possa comparar os dados calculdos do sistema x calculados 

pelo SNIS. 

 

1.41 – ESCALA DE OPERADORES E ATIVIDADES 

O sistema deverá possuir uma ferramenta completa para montagem da escala de operadores. Toda configuração 

poderá ser feita diretamente no sistema: configurações gerais, início e fim dos turnos independente de quantos sejam, 

fácil alteração de mês e ano, para que na tela de montagem já possa fazer toda escala do ano com alguns cliques 

apenas. A programação da escala deve ser aplicada afim de que, com a seleção do primeiro operador do primeiro dia 

do mês, o sistema preencha todo restante do mês, respeitando a lógica informada pelo responsável pela escala.  

O sistema deverá permitir que se marque qualquer feriado, para casos de feriados municipais, por exemplo. Ao final 

do preenchimento o sistema informará as horas trabalhadas, extras, adicionais, domingos, feriados/facultativos, com a 

simples informação de horas propostas no intervalo informado. 

Deverá ter também a informação de férias e substituições, alterando automaticamente o operador no período, bem 

como suas horas trabalhadas, ficando tudo registrado na tela para que se possa apurar o motivo da troca de operador. 

O sistema permitirá a impressão com destaque de turno ou destaque de operador, neste criando uma cor para cada 

operador, com a finalidade de facilitar a consulta dos turnos que ele está encarregado no mês. Também na impressão, 

poderá selecionar se quer imprimir com apuração de horas. No rodapé da escala deverá vir o campo para assinatura 

de todos responsáveis, bem como campos para assinatura de todos operadores que possuem alguma escala naquele 

mês.  

Uma vez que a escala esteja montada, o usuário poderá delegar atividades para cada operador dentro da escala 

montada, assim quando ele iniciar o turno no dia determinado, ele deverá ser avisado sobre sua solicitação e só 
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sumirá o aviso, quando ele clicar confirmando que executou a tarefa, tudo isso deverá ser gravado no sistema, 

servindo como uma garantia de compromisso com o determinado. Além disso, na impressão de atividades, o usuário 

poderá filtrar as atividades executadas e as pendentes. 

 

1.42 – CÁLCULO DE IQA, ISTO e IAP 

O sistema deverá calcular os índices que compõem a qualidade das águas brutas para fins de abastecimento público. Após todos 

os cálculos necessários para apuração de IQA, ISTO e IAP feitos, de forma automática, o sistema precisa possibilitar a gravação 

e alteração de informações como: Local da Coleta, Dia da Coleta, Hora da Coleta, Coletor, Dia da Análise, Hora da Análise, 

Analista, Observações Adicionais importantes à qualquer etapa do processo desde a coleta à apuração do resultado. Esses dados 

precisam ficar gravados e necessitam que se gere um histórico com o comparativo de todos os resultados já gravados, para que 

possa analisar o progresso, manutenção ou regresso no que diz respeito aos entornos que interferem na composição desses 

índices. 

1.42.1 – Cálculo de IQA ( Índice de Qualidade das Águas ): Para isto, deve fazer o cálculo do percentual de saturação do 

Oxigênio Dissolvido através da obtenção de mg/L e Concentração do OD, caso já tenhamos o percentual de saturação apurado, 

o sistema deve, poder receber os resultados de Coliformes Termotolerantes, pH, Demanda Bioquímica de Oxigênio, Nitrogênio 

Total, Fósforo Total, Variação de Temperatura, Turbidez e Sólidos Totais. Com essas informações alimentadas, o sistema 

precisa calcular a nota (qi) de cada um dos 9 parâmetros, calcular qiw, conforme o peso de cada parâmetro, fazer a correlação 

percentual equiparada à nota máxima possível e após isso, mostrar a nota final do IQA, enquadrando a nota no índice ao qual 

ela pertence com escala entre Péssima e Ótima. 

1.42.2 – Cálculo de ISTO ( Índice de Substâncias Tóxicas e Organolépticas ): para o cálculo de ISTO, o sistema precisa calcular 

o produto entre Substâncias Tóxicas (ST) e Substâncias Organolépticas(SO), após o cálculo de ST e SO e composição final da 

nota, o sistema precisa enquadrar a nota no índice ao qual ela pertence com escala entre Péssima e Ótima. 

1.42.2.a – ST: o sistema precisa receber os resultados de Cádmio, Chumbo, Crômio Total, Níquel, Mercúrio, Potencial de 

Formação de Trihalometanos e Número de Células de Cianobactérias ( Tabela específica calculada automaticamente ) , após 

isso o sistema precisa calcular, automaticamente, a nota (q) que cada parâmetro terá e assim calcular o valor final de ST. 

1.42.2.b – SO: o sistema precisa receber os resultados de Alumínio, Cobre, Ferro, Manganês e Zinco, fazer automaticamente o 

cálculo das notas (q) e obter a média aritmética para composição do SO. 

1.42.3 – Cálculo de IAP ( Índice de Qualidade da Águas Brutas para Fins de Abastecimento Público ): para cálculo de IAP o 

sistema precisa disponibilizar automaticamente, após os resultados de IQA e ISTO, a nota de IAP e enquadra-la na escala a qual 

pertence, entre Péssima, Ruim, Regular, Boa ou Ótima. 

1.43 – Aplicativo para Consulta das informações das estações. O sistema precisa ser complementado por um aplicativo de 

download gratuito nas 2 lojas: AppStore ( Apple ) e PlayStore ( Google/Android ). Onde você possa ter as seguintes 

informações: 

- Cadastro de Estações para conexão em tempo real com os dados alimentados no sistema, tanto dentro quanto fora da rede 

interna da estação; 

- Mostrar horário da última análise inserido e o operador que lançou; 

- Mostrar tempo de funcionamento e volume distribuído no dia; 

- Mostrar quantidade de bombas ligadas e desligadas no momento; 
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- Poder alterar a data de consulta no aplicativo para consultar dados anteriores ao dia atual; 

- Mostrar todas as análises lançadas no dia pelos operadores com hora pretendida, hora real, operador que lançou e valores com 

destaque para parâmetros dentro e fora do padrão, onde houver exigência da portaria vigente; 

- Mostrar tempo total de paralisação, tempo de operação, vazão média do dia, volume de água tratada, volumes de serviço 

especificados ( floculadores, decantadores, filtros e gasto fixo ) e total, volume de água distribuída, bem como volumes de 

tratada, serviço e distribuído no mês; 

- Mostrar quais bombas estão ligadas e desligadas, horário de ativação, tempo de funcionamento total e intervalos de 

funcionamento no dia; 

- Mostrar os produtos químicos, saldo atual e saldo do mês anterior ao operante; 

- Mostrar mensagens do sistema e permitir que possa responder aos remetentes, bem como criar novas mensagens para cada um 

dos usuários do sistema; 

 

1.43 – FERRAMENTA PARA AUXÍLIO NO PREENCHIMENTO DO SINISA(Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico) 

O sistema deverá conter informações geradas de forma automática dos dados da ETA para auxiliar o preenchimento 

doSINISA,com todos os dado de volumes e paralisações, e ainda, deverá possuir: links úteis com acesso direto aos principais 

menus do SINISA, arquivos úteis com manuais e glossários de preenchimento do SINISA, contatos diretos com o próprio 

suporte do SINISA. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 – A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 – Devido ao órgão ainda não possuir o plano de contratação anual regulamentado, para cálculo das despesas são usados o 

estimativo de gastos do exercício anterior mais os gastos do ano de 2024 em virtude dos aumentos de bens e serviços. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 – A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 – Sustentabilidade: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

 

5  – FORMA, PRAZO, LOCAL E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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5.1 – O fornecimento/prestação de serviços será efetuado de acordo com a necessidade do órgão (integral), com prazo de entrega 

não superior a 05 (três) dias.  

 

5.2 – CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

5.2.1– Os produtos serão recebidos pelo Coordenador da Estação de tratamento de água, Sr. Jose Ângelo Vasconcelos. 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 

da proposta. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua 

conseqüente aceitação, que se dará até 5 (cinco) dias do recebimento provisório. 

5.2.2 – Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.3 – Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações contidas neste 

Termo de Referência e na proposta. 

5.2.4 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos decorrentes 

da incorreta execução do contrato. 

 

6 – DAS OBRIGAÇÕES 

6.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.1 – Executar o objeto de acordo com o Edital e com a proposta apresentada; 

6.1.2 – Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.3 – Informar ao SESAM o nome, endereço e telefone do responsável pelo gerenciamento; 

6.1.4 – Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o SESAM, em razão de 

acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da Licitante ou de quem em seu nome agir; 

6.1.5 – Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 

despesas referentes aos materiais, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e 

dos documentos a ele relativos, se necessário; 

6.1.6 – Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, uniformizado e identificado; 

6.1.7 – Responsabilizarem-se integralmente pelos produtos contratados, disponibilizando todos os equipamentos e mão de obra 

necessária, inclusive Equipamentos de Proteção Individual – EPI, conforme NR 06 e demais normas vigentes, bem como 

assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em 

ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com eles; 

6.1.8 – Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 

seus prepostos ou empregados, em atividade nas dependências do CONTRATANTE quando for o caso, desde que fique 

comprovada a responsabilidade, nos termos do artigo 120, da Lei nº 14.133/2021; 

6.1.9 – Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras disposições legais, federais e 

distritais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou 

jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho; 

 

6.2 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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6.2.1 – Para garantir o cumprimento da presente aquisição, o SESAM se obriga a: 

6.2.2 – Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento e no Edital; 

6.2.3– Realizar rigorosa conferência das características do fornecimento de bens ou serviços entregues, somente atestando os 

documentos da despesa quando comprovado o cumprimento do que foi pactuado no contrato/empenho; 

6.2.4 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

6.2.5– Permitir livre acesso dos empregados da contratada às instalações onde serão entregues os bens ou serviços, com 

permissão prévia, desde que estejam devidamente credenciados, portando crachá de identificação e exclusivamente para entrega 

dos bens ou serviços; 

6.2.6 – Acompanhar direta ou indiretamente a quantidade e qualidade dos bens ou serviços executados, verificando o 

atendimento às especificações e demais normas técnicas. 

 

7 – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 – DA FISCALIZAÇÃO  

7.1.1 – A Fiscalização e Gestão do Contrato e do cumprimento do objeto contratado são de competência de servidores efetivos 

designados neste instrumento pela Autoridade Competente, nos termos do artigo 117 da Lei n.º 14.133/2021, o qual será o 

responsável por receber, conferir e atestar nota fiscal/documento de cobrança e assinar e liquidar as despesas oriundas deste 

processo; 

7.1.2 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material/serviços inadequados ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021; 

7.1.3 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1.3.1 – A fiscalização do contrato será de responsabilidade do servidor José Ângelo Vasconcelos. 

7.1.3.2 – Compete ao Fiscal do contrato: 

7.1.3.2.1 – Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, o titular da 

fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito ao Setor Jurídico, que tomará as providências para que se apliquem as 

sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e no contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos 

causados por sua omissão; 

7.1.3.2.2 – Receber, conferir e atestar as notas fiscais e notas de empenho devidamente assinadas e liquidadas, encaminhando-as, 

juntamente com as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, em vigor, à unidade competente para posterior pagamento; 

7.1.3.2.3 – Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos neste Termo de Referência e no 

contrato; 

7.1.3.2.4 – Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, devendo comunicar 

formalmente à empresa o descumprimento das mesmas; 

7.1.3.2.5 – Encaminhar ao Setor competente, cópias dos documentos escritos que comprovem as comunicações/solicitações de 

providências, para arquivamento aos autos do processo correspondente; 

7.1.3.2.6 – Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas previamente estabelecidos, para efeito 

de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso; 
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7.1.3.2.7 - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos/materiais 

empregados são adequados para garantir a qualidade desejada do objeto, ordenando à CONTRATADA corrigir, refazer ou 

reconstruir as partes relativas ao fornecimento de bens ou prestação de serviço, objeto deste processo, executados com erros,  

imperfeições ou em desacordo com as especificações; 

7.1.4 – DO GESTOR DO CONTRATO 

7.1.4.1 – A gestão do contrato será de responsabilidade da servidora Carmen Cristina Costa Assis. 

7.1.4.2 – Compete ao Gestor do Contrato:  

7.1.4.2.1 – Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à autoridade superior 

imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias a não solução de continuidade do fornecimento dos bens ou da 

prestação do serviço; 

7.1.4.2.2 – Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

7.1.4.2.3 – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 

7.1.4.2.4 – Comunicar ao Departamento Jurídico, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas pela 

CONTRATADA e passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a terceirizada; 

7.1.4.2.5 – Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, sempre que as obrigações financeiras não forem 

liquidadas dentro do prazo estipulado neste Termo de Referência, a fim de que aquela unidade possa planejar a obtenção de 

reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar, se for o caso. 

 

8 – DO PAGAMENTO 

8.1 – O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da Licitante CONTRATADA, por ordem bancária, em até 

05(cinco) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, 

cumpridos os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da HABILITAÇÃO FISCAL 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;  

– Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante;  

– Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

–Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da certidão negativa, ou 

positiva com efeito negativo, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

8.2 – DADOS PARA FATURAMENTO:        

        SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL – SESAM 

        CNPJ: 20.898.698/0001 – 11 

        INSCR. ESTADUAL: 1.457.233.020.027 

        PRAÇA NOSSA SENHORA DO CARMO, 238        

       TEL 037 3333 1457, CEP- 35534.000 – CARMÓPOLIS DE MINAS – MG 

8.3 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à licitante 

vencedora, pelo representante do Serviço de Saneamento Ambiental Municipal e o pagamento ficará pendente até que aquela 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o SESAM; 

8.4 – Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será 

gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 

8.5 – A não realização do pagamento no prazo estipulado, implicará ao SESAM o pagamento de encargos, calculados com base 

INPC, IPCA ou IGPM, pro rata die, entre a data do efetivo pagamento e a data em que era devido, sobre o valor do débito; 

8.6 – OS PAGAMENTOS AOS FORNECEDORES SERÃO FEITOS DAS SEGUINTES FORMAS: 

a) Através de Boleto Bancário; 

b) TEV – Transferência Eletrônica de Valores entre contas de um mesmo banco mesmo que as agencias sejam diferentes. No 

caso concreto, para que o SESAM possa realizar a TEV é necessário que a CONTRATADA tenha conta na Caixa Econômica 

Federal e Sicoob; 

c) TED – Transferência Eletrônica Disponível. Caso a CONTRATADA opte por esta forma de pagamento, as despesas com 

tarifas bancárias serão de sua inteira responsabilidade. 

8.7 – O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio dos documentos para o e-mail: 

compras@sesamcarmopolis.com.br ou compras2@sesamcarmopolis.com.br 

 

9 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

9.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes dotações: 999 –0302 17 512 01702 2.307 339040 

02 0000. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1 – Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 

sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário. 

 

11 – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

11.1 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.1.1 – Cédula de Identidade do proprietário se firma individual. 

11.1.2 – Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

11.1.3 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, para as sociedades empresárias, devidamente registrado e 

atualizado e, no caso de sociedade por ações, fazendo-se acompanhar dos documentos de eleição de seus administradores;  

11.1.4 – Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova da Secretaria em exercício;  

11.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos os 

documentos estarem traduzidos para o vernáculo por tradutor oficial;  

11.1.6 – Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da empresa deverá ser compatível com 

o objeto licitado. 

 

mailto:compras@sesamcarmopolis.com.br
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11.2 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de 

comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de 

regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 

358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 

na forma da Lei; 

e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 

suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

 

11.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.3.1 – Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo cartório do distribuidor do estabelecimento principal (sede) da 

pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação. 

 

11.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

11.4.1 – Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove aptidão da proponente para o fornecimento e que comprove atividade pertinente e compatível em 

características e prazos com o objeto licitado. 

 

12 – DAS SANÇÕES ADMINSTRATIVAS 

12.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade das informações 

prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes 

sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o SESAM, na entrega da mercadoria/prestação do 

serviço/execução da obra, ainda que inicial intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em 

situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o 

serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o 

serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
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e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

12.2 – As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser 

analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

12.3 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

12.4 – EXTENSÕES DAS PENALIDADES 

12.4.1 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o 

CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

12.4.1.1 – Retardarem a execução do pregão; 

12.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

12.4.1.3 – Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

13 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1 – O custo estimado total da contratação é de R$ 28.655,50 (vinte e oito mil seiscentos e cinqüenta e cinco e cinqüenta 

centavos). 

 

14 – VIGENCIA DO CONTRATO 

14.1 – O contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado na minuta contratual. 

14.2 – Se a empresa vencedora deixar de entregar o produto/serviço dentro das especificações estabelecidas, será responsável 

pela imediata substituição ou regularização do produto rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 

penalidades previstas neste instrumento. 

14.2  – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser renovado de acordo com a lei 14.133/2021. 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATORIO Nº. 089/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº. 029/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Apresentamos nossa proposta (licitante vencedor) para aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica 

acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em cessão de direito de uso (locação) do sistema integrado de controle 

operacional e administrativo da Estação de Tratamento de Água do SESAM, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Cidade:                                        CEP:                            Telefone: 

E-mail:  

Sócio Proprietário:                     CPF:                              RG: 

Dados Bancários:                      Agência nº.                  Conta corrente nº.                  Banco: 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

Deverá ser cotado, preço unitário e total. 

PROPOSTA READEQUADA: R$ (Por extenso) 

PROPOSTA: 

Item Descrição Quantidade Valor 

unitário 

Valor total  

01 SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE OPERACIONAL E 

ADMINISTRATIVO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 

ÁGUA 

12 Meses  

R$ 

 

R$ 

02 IMPLANTAÇÃO 01 implantação R$ R$ 

 

1– A entrega deverá ser feita em conformidade com as exigências constantes no TERMO DE REFERÊNCIA; 

2 – A prestação dos serviços será efetuada de acordo com a necessidade do órgão (parcelado ou integral), de acordo com termo 

de referencia. 

3 – Esta proposta terá validade por 60(sessenta) dias contados da data de abertura do certame. 

4 – Os preços ofertados estão expressos em moeda corrente nacional e neles incluem-se todos os tributos incidentes sobre bens 

fornecidos. 
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Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que 

incidam sobre a contratação. 

 

____________________________________________________ 

                                                               Assinatura e identificação do Representante Legal 

 

 

Obs: Este documento deverá ser emitido em papel timbrado que identifique a licitante. 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATORIO Nº. 089/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº. 029/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MINUTA DE CONTRATO 

 
 

PARTES: 

CONTRATANTE:____________________, com sede na _________________, nº___ – Bairro ________, na cidade de 

_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato 

representado pelo seu _____________________, Senhor___________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, 

doravante denominada CONTRATANTE. 

CONTRATADA:_______________, com sede na _____________________, nº_______ – Bairro _______, na cidade de 

_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato 

representada pelo seu ______________________, senhor______________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-

MAIL INSTITUCIONAL:_____________________, doravante denominada CONTRATADA. 

 

Pelo presente contrato entre as partes acima qualificadas, é firmada e ajustada, a contratação dos itens enunciados no PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 029/2024, modo de disputa: ABERTO, participação: AMPLA CONCORRENCIA, Critério de 

julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL, com autorização constante do Processo Administrativo Nº. 089/2024, homologado 

em _______ de _______ de 20___, mediante o disposto na Lei n. 14.133/21 e alterações posteriores, em conformidade com as 

cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1 – Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, o Pregão Eletrônico nº. 029/2024, seus anexos, a 

proposta da CONTRATADA datada em _______ de ______________ de 2024, e todos os demais documentos referentes ao 

objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 – Constitui o objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada em cessão de direito de uso (locação) 

do sistema integrado de controle operacional e administrativo da Estação de Tratamento de Água do SESAM, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, nos termos da tabela abaixo e conforme especificações constantes no 

Anexo I do edital e no Pregão Eletrônico nº. 029/2024.  

2.2 – A entrega do objeto deve ocorrer em estrita conformidade com o Anexo DO OBJETO do edital e demais anexos que 

fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração na entrega ora adquiridos somente poderá ser efetivada mediante prévia e 

expressa autorização por escrito do Setor de compras do SESAM. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
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3.1 – Conforme proposta final da empresa vencedora do certame, o valor para o fornecimento do objeto contratado ocorrerá 

conforme o valor unitário abaixo discriminado, com validade pelo prazo de um ano: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
 

LICITANTE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 

L 

SV 

 

  
 

    

 

3.2 – No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, 

bem como o custo com manutenção, transporte, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 

indispensáveis à completa execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1– Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta dos recursos indicados abaixo: 999 –

0302 17 512 01702 2.307 339040 02 0000. 

 

CLÁUSULA QUINTA – FORMA, PRAZO, LOCAL E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1– A autorização de serviço será emitida pelo Setor de compras, através da O.F 

5.1.1 – O prazo para entrega é de 05 dias a partir da ordem de compra emitida pelo SESAM 

5.1.2 – Estes devem atender as quantidades solicitadas de cada item e serem entregues no SESAM localizado na Praça do 

Carmo, nº.238, centro Carmópolis de Minas/MG. 

5.1.3 – Os serviços deverão ser prestados nas devidas localizações estipulados nesse edital.  

5.1.4 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação à 

CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

5.2 – O descumprimento de qualquer dos itens descriminados neste termo acarretara em penalidade prevista na lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1– O contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado na minuta contratual. 

6.2 – Se a empresa vencedora deixar de entregar o produto/serviço dentro das especificações estabelecidas, será responsável pela 

imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 

penalidades previstas neste instrumento. 

6.3 – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme lei 14.133/2021 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 – Executar o objeto de acordo com o Edital e com a proposta apresentada; 

7.2 – Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3 – Informar ao SESAM o nome, endereço e telefone do responsável pelo gerenciamento deste Contrato, no prazo de 05 

(cinco) dias contados de sua assinatura; 

7.4 – Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o SESAM, em razão de 

acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da Licitante ou de quem em seu nome agir; 
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7.5 – Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 

despesas referentes aos materiais, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e 

dos documentos a ele relativos, se necessário; 

7.6 – Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, uniformizado e identificado; 

7.7 – Responsabilizarem-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os equipamentos e mão de obra 

necessária, inclusive Equipamentos de Proteção Individual – EPI, conforme NR 06 e demais normas vigentes, bem como 

assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em 

ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relação 

com o contrato com o SESAM; 

7.8 – Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por seus 

prepostos ou empregados, em atividade nas dependências do CONTRATANTE quando for o caso, desde que fique comprovada 

a responsabilidade, nos termos do artigo 120, da Lei nº 14.133/2021; 

7.9 – Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras disposições legais, federais e 

distritais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou 

jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho; 

7.10 – A partir de 11 de outubro de 2023, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda - IR incidente 

sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela prestação de 

serviços em geral, inclusive obras, com base nas disposições constantes no Decreto Municipal nº 65/2023, na Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos 

órgãos da Administração Pública Federal, os seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Municipal: 

a) os órgãos da Administração Pública Municipal Direta; 

b) as autarquias; 

c) as fundações municipais; 

7.11 – Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte, os pagamentos realizados a pessoas ou por serviços e 

mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e artigo 3º do Decreto 

Municipal n. 65 de 11 de outubro de 2023. 

7.12 – A condição de imunidade e isenção das Instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere 

o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997 e das Instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às 

associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997 será declarada pela entidade apresentando documento constante 

nos anexos I e II do Decreto Municipal 65/2023, ambos em conformidade com a Instrução Normativa RFB N°1234 de 11 de 

janeiro de 2012. 

7.13 – A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na indicação constante em seus 

documentos fiscais no campo destinado às informações complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá 

conter a expressão "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL" nos termos 

do artigo 59, §49, alínea “a” da Resolução CGSN n° 140/2018. 

7.14 – Para assinatura do contrato, a CONTRATADA terá que apresentar o ALVARÁ DE LICENÇA PARA 

FUNCIONAMENTO. 

 

CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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8.1 – Para garantir o cumprimento do presente Contrato, o SESAM se obriga a: 

8.2 – Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento e no Edital; 

8.3– Realizar rigorosa conferência das características do fornecimento de bens ou serviços entregues, somente atestando os 

documentos da despesa quando comprovado o cumprimento do que foi pactuado no contrato; 

8.4 – Modificar unilateralmente o presente contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 

diretos da Licitante; 

8.5– Extinguir unilateralmente o presente contrato nos casos especificados no inciso II do art. 104 da Lei 14.133/2021; 

8.6 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

8.8 – Acompanhar direta ou indiretamente a quantidade e qualidade dos bens ou serviços executados, verificando o atendimento 

às especificações e demais normas técnicas. 

8.9 – Permitir livre acesso dos empregados da contratada às instalações onde serão entregues os bens ou serviços, com permissão 

prévia, desde que estejam devidamente credenciados, portando crachá de identificação e exclusivamente para entrega dos bens 

ou serviços; 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 – A Fiscalização e Gestão do contrato e do cumprimento do objeto contratado são de competência de servidores efetivos 

designados neste instrumento pela Autoridade Competente, nos termos do artigo 117 da Lei n.º 14.133/2021, o qual será o 

responsável por receber, conferir e atestar nota fiscal/documento de cobrança e assinar e liquidar as despesas oriundas deste 

processo; 

9.2 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material/serviços inadequados ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021; 

9.3 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.3.1 – A fiscalização do contrato será de responsabilidade do servidor Sr. Jose Ângelo Vasconcelos 

9.3.2 – Compete ao Fiscal do contrato: 

9.3.2.1 – Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, o titular da 

fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito ao Setor Jurídico, que tomará as providências para que se apliquem as 

sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e no contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos 

causados por sua omissão; 

9.3.2.2 – Receber, conferir e atestar as notas fiscais e notas de empenho devidamente assinadas e liquidadas, encaminhando-as, 

juntamente com as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, em vigor, à unidade competente para posterior pagamento; 

9.3.2.3 – Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos neste Termo de Referência e no 

contrato; 

9.3.2.4 – Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, devendo comunicar 

formalmente à empresa o descumprimento das mesmas; 

9.3.2.5 – Encaminhar ao Setor competente, cópias dos documentos escritos que comprovem as comunicações/solicitações de 

providências, para arquivamento aos autos do processo correspondente; 
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9.3.2.6 – Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas previamente estabelecidos, para efeito de 

glosa e aplicação de penalidade, se for o caso; 

9.3.2.7 – Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos/materiais 

empregados são adequados para garantir a qualidade desejada do objeto, ordenando à CONTRATADA corrigir, refazer ou 

reconstruir as partes relativas ao fornecimento de bens ou prestação de serviço, objeto deste processo, executados com erros, 

imperfeições ou em desacordo com as especificações; 

9.4 – DO GESTOR DO CONTRATO 

9.4.1 – A gestão do contrato será de da servidora Carmen Cristina Costa Assis. 

9.4.2 – Compete ao Gestor do Contrato:  

9.4.2.1 – Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à autoridade superior 

imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias a não solução de continuidade do fornecimento dos bens ou da 

prestação do serviço; 

9.4.2.2 – Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

9.4.2.3 – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do contrato 

não seja ultrapassado; 

9.4.2.4 – Comunicar ao Departamento Jurídico, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas pela 

CONTRATADA e passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a terceirizada; 

9.4.2.5 – Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, sempre que as obrigações financeiras não forem 

liquidadas dentro do prazo estipulado neste Termo de Referência, a fim de que aquela unidade possa planejar a obtenção de 

reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar, se for o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1 – O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da Licitante CONTRATADA, por ordem bancária, em 

até 05(cinco) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, 

cumpridos os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da HABILITAÇÃO FISCAL 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;  

– Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante;  

– Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

–Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da certidão negativa, ou 

positiva com efeito negativo, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

10.2 – DADOS PARA FATURAMENTO:        

           SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL – SESAM 

           CNPJ: 20.898.698/0001 – 11 

           INSCR. ESTADUAL: 1.457.233.020.027 

           PRAÇA NOSSA SENHORA DO CARMO, 238        

          TEL 037 3333 1457, CEP- 35534.000 – CARMÓPOLIS DE MINAS – MG 
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10.3 – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à licitante 

vencedora, pelo representante do Serviço de Saneamento Ambiental Municipal e o pagamento ficará pendente até que aquela 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o SESAM; 

10.4 – Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será 

gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 

10.5 – A não realização do pagamento no prazo estipulado, implicará ao SESAM o pagamento de encargos, calculados com base 

INPC, IPCA ou IGPM, pro rata die, entre a data do efetivo pagamento e a data em que era devido, sobre o valor do débito; 

10.6 – OS PAGAMENTOS AOS FORNECEDORES SERÃO FEITOS DAS SEGUINTES FORMAS: 

a) Através de Boleto Bancário; 

b) TEV – Transferência Eletrônica de Valores entre contas de um mesmo banco mesmo que as agencias sejam diferentes. No 

caso concreto, para que o SESAM possa realizar a TEV é necessário que a CONTRATADA tenha conta na Caixa Econômica 

Federal e Sicoob; 

c) TED – Transferência Eletrônica Disponível. Caso a CONTRATADA opte por esta forma de pagamento, as despesas com 

tarifas bancárias serão de sua inteira responsabilidade. 

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do envio dos documentos para o e-

mail: compras@sesamcarmópolis.com.br ou compras2@sesamcarmopolis.com.br 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 

11.1 – É permitido acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade das informações 

prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes 

sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o SESAM, na entrega da mercadoria/prestação do 

serviço/execução da obra, ainda que inicial intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em 

situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o 

serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a mercadoria/prestar o 

serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

12.2 – As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser 

analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

mailto:compras@sesamcarmópolis.com.br
mailto:compras2@sesamcarmopolis.com.br
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12.3 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

12.4 – EXTENSÕES DAS PENALIDADES 

12.4.1 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o 

CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

12.4.1.1 – Retardarem a execução do pregão; 

12.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

12.4.1.3 – Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

13.1 – O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei nº14.133/21 e Decreto Municipal 

1642 de 12 de Abril de 2023, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 

13.2 – Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 

princípios gerais do direito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1 – O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente termo é o da Comarca de Carmópolis de Minas – MG, 

renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins 

de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram. 

 

 

Local e Data. 

 

SESAM/CONTRATANTE                                                                                                 LICITANTE  

                                                                                                                                              CONTRATADA  

 

Carmen Cristina Costa Assis                                                                                  Jose Ângelo Vasconcelos 

               Gestor                                                                                                                              Fiscal              

 

  TESTEMUNHAS: 


		2024-12-19T08:21:29-0300
	ELOISIO FRANCISCO DO NASCIMENTO:80475361687




